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O presidente do Banco Central, 
Carlos Langoni, insiste em apre-
sentar aos ministros Delfim Net-
to. do Planejamento, e Ernane 
Galvéas, da Fazenda, sua propos-
ta original para que a renegocia-
ção da divida externa deste ano e 
do próximo inclua não apenas o 
principal - como querem os cre-
dores --, mas também a parcela 
dos juros que devem ser pagos ao 
exterior, no total de US$ 21 bi-
lhões até o final de 1984: o argu-
mento de Langoni, explicado on-
tem por técnicos do governo, é 
que a inclusão dos juros daria 
uma folga de caixa a curto prazo 
que permitiria reabrir algumas 
importações do setor privado e 
assim evitar o agravamento da 
recessão na indústria. 

A diferença de enfoque sobre a 
renegociação já gerou especula-
ções em torno de atritos dentro 
da equipe econômica do governo, 
alimentadas agora por uma au-
diência concedida por Langoni 
nesta segunda-feira- ao filho do 
presidente em exercício, Aurelia-
no Chaves. Mas no Banco Central 
a explicação é outra: não teria 
ocorrido nenhum atrito, mas ape-
nas a apresentação de teses dife-
rentes para a condução da nova 
fase de negociação com os credo-
res externos. No final da última 
rodada com o Fundo Monetário 
Internacional (FMI segundo es-
tes técnicos, o presidente do BC 
apresentou por escrito sua pro-
posta d renegociação global do  

débito brasileiro, tanto junto a 
governos como perante os credo-
res privados t bancos I. 

Como tática de negociação, o 
ministro Galvêas disse na sema-
na passada que a intenção brasi-
leira é renegociar apenas o prin-
cipal do débito, relativo tão-
somente a este ano e ao próximo. 
Para continuar pagando os juros 
da divida externa normalmente, 
ao longo do período de dois ou 
três anos de carência a ser solici-
tado aos credores, o Pais terá que 
obter novos empréstimos exter-
nos junto aos bancos privados e. 
além disso, terá que realizar um 
esforco ainda maior para conter 
suas importações e produzir su-
perávits comerciais que totaliza-
rão 1JS$ 15,5 bilhões em dois anos. 
Esta posição vem sendo explica-
da por seus assessores como 
passível de mudança, desde que 
tique certa a disposição dos ban-
queiros em permitir também a 
renegociação dos juros. 

"O problema do Langoni é o 
fluxo de caixa, pois se ele não ti-
ver que pagar os juros agora, te-
ra uma folga para colocar em dia 
os pagamentos atrasados e ainda 
poderá programar algum aumen-
to nas importações do setor pri-
vado" - reconheceu um alto as-
sessor do Ministério da Fazenda, 
ao confirmar as diferenças de po-
sição entre a Seplan e o Banco 
Central, que não passariam de 
-divergências técnicas rotinei-
ras, que se i esolvem normalmen-
te". O assei.i;or explica que a in-
clusão ou n[io dos juros não teria 
nenhuma r"-lação com a manu- 

tenção da política monetaria 
apertada, por exemplo, pelo fato 
de que todos os credores exigem o 
cumprimento do programa tra-
cado junto com o FMI para bai-
xar a inflação. 

A questão dos custos da renego-
ciação, de acordo com estes téc-
nicos, permanece inalterada nas 
duas hipóteses: se o Pais pára de 
pagar apenas as amortizações da 
divida, transformadas em novos 
empréstimos de longo prazo, e 
continua saldando as parcelas re-
lativas aos juros dos créditos an-
teriores, necessariamente terá 
que receber dos banqueiros es-
q rangeiros novos recursos, tanto 
(i , te ano como no próximo, com 
os quais manterá em dia suas 
obrigações relativas ao serviço 
do debito. Se não paga os juros 
em 8:/84, terá que transformar 
estes pagamentos adiados em no-
vos empréstimos, com novos cus-
tos etc., a serem quitados a partir 
do final dos três anos de carência 
pretendidos pelo governo. 

A definição destas questões só 
será possivel, de acordo com es-
tes técnicos, a partir do próximo 
mês: com o retorno do ministro 
Delfim Netto da Europa, onde es-
tá acertando a renegociação com 
os paises industrializados que 
compõem o Clube de Paris, as au-
toridades económicas terão que 
refazer os cálculos do balanço de 
pagamentos deste ano e do próxi-
mo, atualizando também os acer-
tos com o FM1 e com o Comitê de 
Assessoramento formado pelos 
bancos credor e s. 


